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MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
C MF 46.634.358 0001--77

Itapeva, 1B de agosto de 2025.

MENSAGEM N.o 52 / 2025

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal,

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanen-

tes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Temos o prazer de encaminhar a Vossas Excelências, para apreciação

dessa Colenda Edilidade, o Projeto de Lei ora anexo que "Dispõe sobre a regulação

tributária dos empreendimentos habitacionais destinados à famílias de baixa renda

e que sejam integrantes dos programas federais de interesse social denominado

Programa Minha Casa Minha Vida - MCMV ou outro que venha a substituí-lo e que

podem ser vinculados ao FAR, FGTS, FDS e outros e dá outras providências."

Embora tenha havido a aprovação da lei municipal No 5.148/2024, em

19 de maio de 2025, a relatora do Tribunal de Justiça suspendeu os efeitos da lei

por meio do processo no 2147950-08.2025.8.26.0000, por não ter havido o

respectivo estudo de impacto orçamentário. Sendo assim, apresenta-se a presente

propositura em substituição àquela, com o devido estudo, nos termos do artígo

105 do CTN.

Tal projeto de lei fundamenta-se inicialmente pela alta demanda por

moradia da população itapevense, especialmente, como é o caso, voltados às

famílias de baixa renda. Considerando que é prerrogativa do município o incentivo

ao investimento do setor privado, este projeto de lei é criado no sentido de
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normativas do programa [4inha Casa lt4inha Vida.

Há ainda a Lei Federal no !2.024 de 27 de agosto de 2009 que regulou

toda a estrutura tributária auferida pelas empresas construtoras de moradias

firmadas pelo Programa Minha Casa Minha Vida, visando o incentivo ao setor.

Por essa razão, com a finalidade de viabilizar empreendimentos de

interesse social, o Ít4inistério das Cidades estabeleceu pela portaria 724/2023, em

seu artigo 10o reforça que compete aos municípios a rsencao Dermanente e

incond icionada de ITBI:

Portaria MCID 72412023 - AÍ. 10. Compete aos

Municipios, Estados e Distrito Federal, na qualidade de Ente

Público Local apoiador ou proponente do empreendimento

habitacional: [...]

XIII - assequrar. por meio de lei. isencão permanente e

incondicionada, enquanto perdurarem as obrigações contratuais

ao beneficiário, dos tributos de sua competência que tenham

como fato gerador a transferência de moradias ofertadas pelo

Proqrama, a qual deverá produzir efeitos em momento prévio a

contratação do empreendimento habitacional, vedada a

vinculação da isenção à quitação de eventual dívida do

beneficiário com o Ente Público;

§ ll. A lei do ente federativo, que deverá produzir

efeitos previamente à contratação dos investimentos, deverá

estabelecer es dos se s tributos nas operações que

decorram da aplicação dos recursos provenientes das fontes de

recursos a que se referem os incisos I a IV do caput:

I - imoosto sobre a transmissão de bens imóveist

osto de transmissão causa mortis e

III - imoosto sobre a nron
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riedade predial e territorial

Também em atenção ao artigo 6", § 11 da Lei Federal no 14.620 de 14 de julho

de2023, que dispõe sobre o programa Minha Casa Minha Vida:



MUNICÍPIO DE ITAPEV
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
46

§ 12. Serão priorizados nas seleções os entes federativos

que. no âmbito de suas competências. concederem isenções

tributárias para fins dos programas de que trata esta Lei.

Importante se faz considerar que as isenções aqui tratadas não implicam

em renúncia de receita palpável, vez que ainda inexiste o fato gerador, todavia,

estimou-se os valores por meio de estimativa aplicada a cada 1.000 (hum mil)
unidades, proporcionalizando à medida do necessário.

Por fim, solicitamos a análise dessa colenda edilidade com a maior

urgência possível, de modo a viabilizar empreendimentos desta categoria e caráter
social, neste município de Itapeva.

Ante o exposto, requer-se a este Legislativo a aprovação do presente
projeto de lei.

Certo de poder contar com a concordância dos Nobres Vereadores desta

D. Casa de Leis, aproveitamos o ensejo para renovar a Vossas Excelências nossos

elevados protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

&s.àdo ógilrrn.nr! F, ÂDÊIANA DUC!

A D R I A N A D U C HlÊ!Hf"iliiilJLli,lou-u,*"*,**,"OU=10€3293600013? Ou=S€cr.raiadaF.cdra

TV A C H A D O : 1 7 5 hff*.#si;slxsr,s"â§t-§t3,r 
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93973859
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Prefeita Municipal
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PROJETO DE LEI N.O

A Prefeita Municipal de Itapeva,
Estado de São Paulo, no uso das atri-

buições que lhe confere o art. 66, VI,

da LOM,

Faço saber que a Câmara Municipal

aprova e eu sanciono e promulgo a

seguinte Lei:

CAPITULO I
DAS CONDIçõES eemrs

Art. 10 Os Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social
(HIS) a serem implantados no município de Itapeva, por meio da regula-
mentação desta lei enquadram-se em 2 (duas) faixas distintas estipuladas
pelo programa federal Minha Casa Minha Vida, conforme a Lei Federal
14.620 de 13 de julho de 2023, ou outra que venha substituí-la:

/: / lzozs
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I - Faixa 1: Areas urbanas - renda familiar mensal bruta de até
R$2.850,00 (dois mil e oitocentos e cinquenta reais);

II - Faixa 2: Áreas urbanas - renda familiar mensal bruta de Rg
2.850,01 (dois mil e oitocentos e cinquenta reais e um centavo) a Rg
4.700,00 (quatro mil e setecentos reais);

§ 1o Para fÍns de enquadramento nas faixas de renda, o cálculo
do valor de renda bruta familiar não considerará os benefícios temporários
de natureza indenizatória, assistencial ou previdenciária, como auxilio
doença, auxilio acidente, auxílio desemprego, benefício de prestação
continuada (BPC) e benefício do Programa Bolsa Família, ou outros que
vierem a su bstitu i- los.

§ 2o A atualização e alteração dos valores de renda bruta familiar
será realizada, mediante ato do MinistérÍo das CÍdades do Governo Federal.

Art. 2o Fica autorizado ao Poder Executivo Municipal, conceder
isenção de tributos e taxas municipais, nos termos da portaria do Ministério
das Cidades n" 724/2023, Artigo 10, inciso XIII, ao empreendimento e aos
beneficiários do Programa de Habitação de Interesse Social (HIS),
destinados à população de baixa renda que enquadrar-se nas faixas 1 e 2,
integrantes dos incisos I e II do Art. 1o desta Lei, desde que o
empreendimento esteja vinculado ao Programa Minha Casa Minha Vida -
MCMV instituído pelo Governo Federal por meio da Lei Federal L4.620, de
13 de julho de 2023 ou outra que venha a substituí-la, conforme a seguir
descrito:

I- ITBI (Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis)

II- IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano)

III-ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza)

IV- Taxa para execução de obras, loteamentos ou parcelamento

CAPITULO II

PáginaiT

DO MUTUÁRIO/BENEFICIÁRIO

do solo;

V-Taxa de exped iente;
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ou promitente comprador de outro imóvel;

lll - Utilização/ocupação exclusÍvamente residencial do imóvel
objeto do fínanciamento;

lV - Estar na posse do imóvel, na data da ocorrência do
fato gerador do exercício a que compete esta isenção;

§ 30 O incentivo ao beneficiário/mutuário na forma de isenção
desta Lei limita- se ao Imposto Territorial Urbano - IPTU e ao Imposto de
TransmÍssão de Bens Imóveis - ITBI, para os
adquirentes/beneficiários/mutuários de casas desde que oriundos de
projetos de condomínios ou loteamentos com moradias aprovados
regularmente pelo Departamento de Engenharia do município, conforme a

legislação urbanística municipal e vinculados no MCMV, nos termos desta
lei.

CAPITULO III
DO AGENTE FINANCEIRO

Art.5o Ficam tambem isentos do pagamento do ITBI os atos de
concessão de direito real de uso ao agente financeiro e a posterior
transferência definltiva ao mutuário/adquirente, bem como do IPTU no
período compreendido entre a cessão de uso e a transferência ao mutuário
final, quando o empreendimento habltacional se der por meio de utilização
de verbas do FGTS.

CAPITULO IV

DO EMPREENDIMENTO/EMPREENDEDOR

Art, 60 Ao empreendedor que contrate via agente financeiro para
a execução de loteamento ou condomínio com construção de casas,
vinculado ao programa Mlnha Casa Minha Vida - MCMV, fica isento de IPTU,
durante o período de obras, em prazo máximo de 48 meses, contados a

partir do início das obras do empreendimento.

§ 10 O incentivo fiscal de que trata esse artigo cessa
imediatamente após a obtenção do Termo de Verificação de Obras - TVO,
nos termos do artigo 22, § 3 da Lei Federal 6.766/1979 que trata do

Pág narg
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Art. 70 Fica isento do Imposto sobre Serviços de eualquer
Natureza - ISSQN em conformidade com o Art. 29 A, § 30, Lei No. 1.102/97,
as obras necessárias à execução de empreendimentos habitacionais,
composto de lotes com moradia e que sejam integrantes do MCMV, nos
termos desta lei.

Art. 80 Fica Isento de taxa de expedlente, taxa de parcelamento
de solo e taxa de execução de obras, o empreendimento aprovado como de
interesse social, integrante do programa MCMV, destinados à população que
enquadrar-se nas faixas 1 e 2, integrantes dos incisos I e II do Art. 1o desta
lei.

Art. 90 O loteador/empreendedor poderá requerer o benefício
desta lei tão logo ingresse com a aprovação definitiva do empreendimento,
mediante apresentação da documentação necessária com o respectivo
certificado GRAPROHAB e documento oficial do agente financeiro
demonstrando seu vínculo ao MCMV.

Art. 1O. A isenção concedida no IPTU não afeta a cobrança das
taxas ou contribuições de lixo, de iluminação pública, dentre outros a partir
da conclusão das obras de infraestrutura.

Parágrafo Único, As taxas ou contribuições de lixo e de
iluminação pública serão lançadas normalmente após conclusão das obras
de infraestrutura e aceite formal da obra mediante Termo de Verificação de
Obras - TVO, conforme procedimento já adotado pelo Município de Itapeva.

CAPÍTULO V

DAS CONDrçôeS AO EMPREENDTMENTO PARA OBTENçÃO DOS
BENEFÍCIOS

Páginar 10

parcelamento do solo urbano e dá outras providências.

§ 2o Sobre os lotes de uso comercial ou misto que compõem o
empreendimento MCMV aplicar-se-á normalmente os tributos conforme
estabelece o códlgo tributário municipal.

§ 3(, Se por qualquer razão as obras do empreendimento
perdurarem por prazo superior a 48 meses, será aplicado o IPTU conforme
estabelece o código tributário municipal, exceto casos previstos em lei
específica.
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MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de São Paulo

Palácio Prefeito Cícero Marques
0001,-77MF

j) Outros recursos destinados à implementação do Programa
oriundos de fontes nacionais e internacionais;

k) Doações ou alienação gratuita ou onerosa de bens imóveis
da União, observada legislação pertinente;

l) Recursos do Fundo Nacional para Calamidades Públicas,
Proteção e Defesa Civil (Funcap), quando os recursos orçamentários e
financeiros constantes dos incisos I a IX não estiverem disponíveis e o
beneficiário tenha tido o único imóvel perdido em razão de situação de
emergência ou calamidade formalmente reconhecida pelos órgãos
competentes ou esteja em estado de vulnerabilidade a desastres ambientais
iminentes, reconhecidos pelos órgãos competentes

CAPÍTULO VI

coNsrDERAçõES COM PLEMENTARES

Art. L2, Para regístro das escrituras de compra e venda, deverá
o executivo municipal através do departamento fiscal, anuir a isenção de
ITBI, nos termos dessa lei, cuja regulamentação correrá por normativa
própria.

Art. 13. Revoga-se a Lei Municipal no 5.148, de 19 de julho de
2024.

Art. 14, Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 18 de agosto de 2025.

AD R I A N A D U C Hilâr#§ii'S,;i$i::}:*". 
" ",=

tV A C H A D O : 1 7 5 9 d, *liii'blil*i::;riiii;â!:llFi:1
R.2!o: Eu rouo allordôslê docom.nlo

3973859 [,{il'i,!,",.:::,,;"*:,,,:,.,.,,
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
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MUNICIPIO DE ITAPEVA
Palácio Prefeito Cícero Marques

Estado de São Paulo

CNP] .À4F 46,634.358 4001-77

DECLARAçÃO DE COMPATIBILTDADE COM AS METAS FISCAIS

Declaro, para os devidos fins, que o presente projeto de Lei que
dispõe sobre isenção tributária está em conformidade com as

normas da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no

707/2000), não acarretando impacto negatavo às metas de
resultados fiscais estabelecidas na Lei de Diretrizes
Orçamentárias vigente.

Dessa forma, atesta-se que a medida proposta não afeta as metas
físcais estabelecidas, conforme disposto no §1o do art. 14 da LRF,

estando em conformidade com o planejamento fiscal do MunÍcípio.

Itapeva, 30 de julho de 2025.

tro.!nrnro n5rinido rtigtaimentê

g'r ub :f,s;;:;::",,,,,"",""
ve.riqu. em hnpt:/, vâkdâÍ.irr.gôv.bÍ

LAÉRCIO LOPES

Secretário Municipal de Finanças
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Administrativa

CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n" OL3+/2025 foi lido em plenário na

4Bq Sessão 0rdinária Legislativa, realizada em 1B/08 /2025.

O referido é verdade e dou fé

Itapeva, 19 de agosto de 2025.

Marli Cristina V dos Santos

Chefe da Secretaria Administrativa

(1.5) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - São paulo - 19406-390

Secretaria Administrativa

Nos termos do art. 23, inciso ll, alínea "a" da Resolução no 12t92 - Regimento lnterno

da Câmara [/unicipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 13412025 às seguintes ComissÕes Permanentes da Casa:

(>9 Comissão de Legislação, Justiça e Redação participativa;

§r) comissão de Economia, Fiscalização e Execução orçamentária;

h4 Comissão de Obras Serviços Públicos e Atividades privadas e Desenvolvimento
Urbano;

( )Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecímento;

( )comissão de Direitos Difusos e coletivos e proteção Animal.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de ReuniÕes, 1g de agosto de 2025.

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(LS) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Câmara Municipal de ltapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi
Departamento Jurídico

Referência: projeto de Lei n" 134/2025 - DISPÕE sobre a regulação tributária dos

empreendimentos habitacionais de interesse social destinados às famílias de baixa renda e

que sejam integrantes dos programas federais do Minha Casa Minha Vida - MCMV, ou outro

que venha a substituí-lo e dá outras providências.

Autoria: Prefeita Municipal

Parecer no 18812025

Trata-se de Projeto de Lei em que pretende a Chefe do Executivo dispor sobre a

regulação tributária dos empreendimentos habitacionais destinados à famílias de baixa renda

e que sejam integrantes dos programas federais de interesse social denominado Programa

Minha Casa Minha Vida - MCMV ou outro que venha a substituí-lo e que podem ser

vinculados ao FAR, FGTS, FDS e outros e dá outras providências.

De acordo com a mensagem que o acompanha, "(...)tol projeto de lei fundomento-

se iniciolmente pela olta demondo por morodia do populaçõo itapevense, especiolmente, como

é o coso, voltodos às fomítias de boixa renda. Considerondo que é prerrogativa do município o

incentivo oo investimento do setor privodo, este projeto de lei é criodo no sentido de viabilizor

empreendimentos paro suprir o demonda de ttapeva por morodio populor, tomando-se por bose

o Programa Minho Casa Minho Vido - MCMV que é um dos mois impoftontes progromos do

Governo Federol."

Ainda de acordo com a mensagem, "Embora tenha havido a aprovação da lei

municipal no 5.148/2024, em 19 de maio de 2025, a relotoro do Tribunal de Justiço suspendeu

os efeitos do lei por meio do processo n" 2147950-08.2025.8.26.0000, por não ter hovido o

respectivo estudo de impacto orçomentário. Sendo ossim, opresenta-se o presente proposituro

em substituiçõo àqueLo, com o devido estudo, nos termos do ortigo 105 do CTN."

Composto por 14 artigos o projeto veio acompanhando da declaração de

compatibilidade com as metas fiscais, subscrito pelo Secretário Municipal de Finanças.

s
Avenida Vaticano, 1135 - Jardim Pilar - ltapeva - São Paulo - 18406-380 -Tel:(15) 3524-9200

Excelentíssimo Senhor Presidente,
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Protocolado na secretaria desta edilidade, o Projeto de Lei no 134/25 foi lido em

plenário em 18/08/2025 durante a 48a Sessão Ordinária para conhecimento dos vereadores e

submetido à análise deste Departamento a fim de orientar os membros da Comissão de

Legislação, Justiça, Redação e Legislação Participativa para apreciação dos aspectos

constitucionais, legais, regimentais e de técnica legislativa, buscando evitar, assim, uma

in co nstitu cio na lid ad e formalr.

Eis o relato do necessário.

1. DA REGULARIDADE FoRMAt: INICIATIVA LEGISTATIVA e COUPTÊICN EM RÂZÃO DA

MarÉnra.

Não há no projeto vício de iniciativa, na medida em que de acordo com o inciso ll

do artigo 40 da Lei Orgânica Municipal compete ao Chefe do Executivo a deflagração de

processos legislativos que disponham sobre matéria orçamentária afeta à Administração

Pública Municipal2.

De igual modo, não se constata vício em razáo da matéria, já que por força do

inciso ldo artigo 30 da Constituição Federall os Municípios são dotados de autonomia

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse

locala, tomando toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar interesse, inserindo-

se nesse contexto normas relativas à arrecadação e isenção de tributos advindos de

empreendimentos habitacionais de interesse social, donde decorre "a ampla capacidade

impositiva das Municipalidades brasileiras no que tange aos tributos que lhes são próprios e

à utilização de todos os recursos financeiros, quer os especiais, constitucionais ou os

r "A inconstitúcionalidade formal é aquela que envolve vicio no processo de produçáo dâs leis, editadas em desconformidadê com as

normas previstas constitucionalmente no que tange ao modo ou à forma de elaboração."

'?LOM, Art.40 - Compete privativâmente ao Prêfeito a iniciativa dos PÍojetos de Lei quê disponham sobrei
(...) lv - organização administrativa, matéria orçamentária, Serviços Públicos e pessoal da administração;
I Art. 30. Compete aos Municípios: I ' legislar sobre assuntos de interesse locâl;
a O que define e caracteriza o "interesse locâ1", inscrito como dogma constitucional, é a predominâôcia do interesse do Município sobre

o do Estado ou da União. (...) O entrelaçamento dos inteíêssês dos À,4unicípios com os intêresses dos Estados, e com os interesses da

Nação, decorre da natureza mesma dâs coisas. O que os diferencia é a prêdominância, e náo a exclusividade. (...) podemos dizer que

tudo quanto rêpercutir direta e imediatamentê na vida municipal é de interesse pêculiar do lúunlcípjo, embora possâ intêrêssar

também, indireta e mediâtâmente, ao Estado-membro e à Uniáo. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Nlunicapal Brasileiro.22a ed., veí..

âtual. e ampl. - Sáo Paulo: Êditorâ.,us Podivm, 2025, p. 108-109)

@
Avenida Vaticano, 113 5 - Jardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380 - Tel:(15J 3524-9200

Câmara Municipal de Itapeva
Palácio Vereador Euclides Modenezi

Departamento Jurídico
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Palácio Vereador Euclides Modenezi
Departamento Jurídico

provindos de seus bens e serviços."s

Desta forma o projeto apresentado não apresenta vício de iniciativa ou

competência que possam macular sua regular apreciação por esta Casa de Leis.

2. QuanroaoCorureúoo

Sem adentrar no mérito ou analisar o conteúdo material, imprescindível apontar

que a mensagem jâÍaz menção à Ação Declaratória de lnconstitucionalidade, proposta

pela própria prefeita municipal em face da Lei no 5.148, em 19 de julho de 2024.

Nela, a prefeita sustentou que a lei, entiio vigente, possui vício de

inconstitucionalidade formal por não respeitar a norma prevista no artigo 113 do Ato
das Disposições Transitórias da CF, de observância obrigatória por todos os entes federados,

ferindo interesse público na medida em que desrespeita frontalmente as normas da Lei de

Responsabilidade Fiscal no que tange aos requisitos para que se promova a renúncia de

receitas.

A liminar foi concedida, e em recentíssimo julgamento, ocorrido na semana

passada (2OlO8/2025), por votação unânime, a lei foi declarada inconstitucional,
constando do voto da Des. Relatora Luciana Almeida Prado Bresciani que não Íoi
apresentado o necessário estudo no curso do processo legislativo, e que

Noto que o aÍgumcoto coosutnr da ju*ificatira

ao pÍoJelo dc lei oo scotdo dc quc "as iscaçõe 3qur mhdas nâo implicam

em iryacto orçaocarário uÍtn l'ez que ainda imistc o Êto ggadoÍ. Pois

trâta-sc de sittuçâo roltada a emprecocümcotos frruroe" (f,s- 15) oâo

apaÍeota prospcÍaÍ. poas. assrm fossc. estarian ôrycosadrs da aprescota$o

do estudo cxigrdo pelo tcxro cosinrciooais quatsqtr proposrturas

criadoras de iscaçào tnbtrária. Súeoto que a iscação. pa fsça do rt. 105

do CTN. 4lica-se apeoÀs aos Êtos gcradoÍes filrnoo ou pcodcotcs'

erideociardo o cootrasscnio da tesc copregnda peb cekbdc.

s MElRELLES,HelyLopes.DireitoMunicipal Brasileiro.22aed.,ver.,atual.eampl.-SãoPaulo: EditoraJusPodivm,2025,p.145;

AvenidaVaticano,ll35-JardimPilar-ltapeva-SãoPaulo-18406-380 -Tel:(15)3524-9200
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E, embora a mensagem afirme que "apresenta-se a presente propositura em

substituição àquela, com o devido estudo, nos termos do artigo 105 do CTN.", não o faz.

O que se tem encartado no processo legislativo é a declaração de

compatibilidade com as metas fiscais, e não a estimativa do impacto orçamentário e

financeiro:

MUNICIPIO DE ITAPEVA
Estado de 5ão Paulo

Pa lácio r:"Í"j!:_ci3er3, Marques

DEcLARAçÃo oe cor,rpATrBrLroADE cou As t{ETAs FrscArs

Derlaro, para os devldos fins, que o presente Pnorato alâ Lâi qua

dlspõo eobrc lscnçáo trlbutárla está em conformldade com as

normas da Lei de Responsabiliclade Frscal (Lei Complementar no

10r/2000), náo aclrrGt.ndo lmpacto ôag.tlvo àc mcter dc
rcsultadoc Ílscals cctabclccldae n. Lci do Dlrrtrlzcl
Orçamentáriar vlgcnte.

Dessa forma, atesta-se que a medicla proposta nlo eÍcta at mctt3
Ílrcals estebelccidas, conforme disposto no 51o do art. 14 da LRF,

estando em conÍormtdade com o plane,amento Íiscal cto Munlcíplo.

Itapeva, 30 de julho de 2025,

gub

,

LAÉRCIO LOPES

Secretário Municipal de Finanças -s
Avenida vaticano, 1135 - Jardim Pilar - Itapeva - são Paulo - 18406-380 - Tel:(15) 3524-9200
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Ocorre que por se tratar de benefício de natureza tributária, do qual decorre

renúncia de receitas ao erário público municipal, motivo pelo qual deve obedecer às

exigências previstas na Lei Complementar no 101/00 e ao artigo 14da Lei Complementar no

101/OO, sendo a estimativa de impacto orçamentário-financeiro requisito obrigatório, não

podendo ficar à mercê do subjetivismo, devendo ser demonstrado, ademais, se a renúncia foi

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e/ou medidas de compensação por

meio de aumento de receita.

Destarte, para a aprovação do projeto de lei em apreço sem que haja

inconstitucionalidade formal, deve este vir acompanhado da estimativa do impacto
orçamentário e financeiro previsto no art. I 13 do ADCT6, parâmetro de

constitucionalidade que deve ser admitido consoante a inteligência do art. 1447 da

Constituição do Estado, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federals.

A inobservância resulta na inconstitucionalidade da Iei, conforme já ocorreu
com a lei n" 5.148t2O24 do Município de ltapeva (acórdão anexo), e inúmeras outras

decisões do C. Orgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo em ações dessa naturezae.

Com efeito, a exigência de estimativa de impacto orçamentário e financeiro

disposta no art. 113 do ADCT deve ser observada no processo legislativo, sendo certo que a

lei aprovada em desacordo com o seu comando incorre em vício de inconstitucionalidade

formal, motivo pelo qual, ad cautelam, considerando o precedente específico acima citado,
recomendamos que seja solicitado ao Executivo Municipal o cumprimento dos requisitos

previstos em lei.

6 Art. 1 13. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renÚncia de receita deverá ser acompanhada

da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.
7 Aft. 1M - Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão por Lei

Orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
8 ADI no 6.118/RR, Rel. Min. Edson Fachin, DJ 06.'10.2021; ADI no 5.816/RO, Rel. Min. Alexandre de Moraes, il 26.11.2019;

ADt no 6.074lRR, DJ 08.03.2021, ADI no 6.102lRR, il 10.02.2021, e RE no 1.300.587/ED A9R/SP, Relatora dos três a

Ministra Rosa Weber
e TJISP, ADI n. 2 1 7385 3 - 1 6.2023.8.26.0000, Órgão Especia l, i. 07 .03.24

TJISP, ADI n.2224558-18.2023.8.26.0000; Des. Rel. Luis Fernando Nishi, j. 13/03/2024

TJISP, ADI N. 2307675-38.2022.8.26.0000, Orgão Especial, Relator Fábio Gouvêa , j.13.09.23;

TJISP, ADI n.2306991-16.2022.8.26.0000, Rel. Des. Jarbas Gomes, j.24.05.2023;

TJIS P AD I n. 217 21 40-7 4.202 1 .8.26.0000, Rel. Des. Lu cia na Brescia ni, j. 26.01 .2022;

TJISP, ADI n. 2198483-73.2022.8.26.0000; Rel. Décio Notarangeli; J 08/02/2023;

TJISP, ADI n.2Q49752-38.2022.8.26.0000; Rel. Elcio Trujillo;j.27/07/2022;

w

AvenidaVaticano,ll35-JardimPilar-ltapeva-SãoPaulo-18406-380 -Tel:(15)3524-9200
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3. CoHcr-usÃo

Pelas razões expendidas, entende-se que o Projeto de Lei n" 134/2025 não possui

vícios de iniciativa ou competência.

Contudo, conforme o entendimento exarado no Acórdão da ADI n. 2147950-

08.2025.8.26.0000, o projeto de lei em questão deveria ter sido instruído com a estimativa de

impacto orçamentário-financeiro. A ausência desse documento, requisito previsto no art. 113

do Ato das Disposições Constitucionais Transitóriaslo pode ser considerada um vício de

inconstitucionalidade formal caso o projeto seja aprovado.

Destarte, cabe aos nobres edis a tarefa de ponderar se a declaração de

compatibilidade com as metas fiscais, que já consta no projeto, é suficiente para suprir a falta

da estimativa de impacto orçamentário-financeiro.

É o parecer.

Itapeva, 25 de agosto de 2025.

Danielle

10 Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatoria ou renúncia de receita deverá ser

acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro.

,&k

AvenidaVaticano,ll35-)ardimPilar-ltapeva-SãoPaulo-18406-380 -Tel:(15)3524-9200
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PODERJUDICIÁRIO
TRIBL]NAL DE ruSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PA

Registro: 2025.0000866687

ACÓRDÃo

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de
Inconstitucionalidade n' 2147950-08.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que
é autor PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAPEVA (PREFEITO), é réu pRESIDENTE
DA CÂMARA MLTNICIPAL DE ITAPEVA.

ACORDÀM, em Orgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo,
proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÂO PROCEDENTE. V.U.',, de
conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores
FERNANDO TORRES GARCIA (Presidente), LUIS FERNANDO NISHI, JARBAS
GOMES, MARCIA DALLA DÉA BARONE, SILVIA ROCHA, NIIEVO CAMPOS,
CARLOS MONNERAT, RENATO RANGEL DESINANO, ATONSO FARO JR.,
JOSÉ CARLoS FERREIRA ALVES, uÁruo DEVIENNE FERRAZ, LUIS SoARES
DE MELLO, BERETTA DA SILVEIRA, FRANCISCO LOIIREIRO, XAVIER DE
AQTIINO, DAMIÃO COGAN, VICO MANIAS, ADEMIR BENEDITO, CAMPOS
MELLO, \'IANNA COTRIM, FÁBIO GOWÊA, TT ATUBUS FONTES, GOMES
VARJÃO E ÁLVARO TORRES JI}{IOR.

São Paulo,20 de agosto de 2025.

LUCIANA ALMEIDA PRADO BRESCIAIII
RELATORA

Assinatura Eletrônica

S
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBI.]NAL DE ruSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAL'LO

Órgão Especial Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo

Direta de Inconstitucionalidade n" 2147950-08.2025.8.26.0000

AUTOTA: PREFEITA DO MUNICÍPIO DE ITAPEVA

Interessado: PRESIDENTE DA CAIvÍAIL{ MUNICIPAI DE

ITAPEVA

voTo N" 33.145

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade

proposta pela Prefeita do Município de Itapeva impugnando a Lei

Municipal n" 5.14812024, de iniciativa parlamentar, que concedeu diversas

isenções tributárias relativas a empreendimentos habitacionais de interesse

social.

Em breve síntese da inicial, a alcaide afirma que a

norma viola o art. I 13 do ADCT, porquanto, embora implique renúncia de

Direta de Inconstitucionalidade rf 2147 9 50-08.2025. 8.26.0000
Voto n'33.145
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Ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pela Prefeita do

Município de Itapeva Lei n' 5.148/2024, de iniciativa
parlamentar, que concedeu diversas isenções tributárias
relativas a empreendimentos habitacionais de interesse social
Inexistência de vício de iniciativa, conforme tese firmada no

Tema n' 682 do STF Afionta ao art. 113 do ADCT Norma
aplicável a todos os entes federados Inteligência da tese

estabelecida no Tema n'484 de Repercussão Geral Isenção
tribuLíria que implica renúncia de receita Cópias da

integralidade do processo legislativo reveladoras da

não apresentação do imprescindível estudo de impacto
orçamentário e Íinanceiro na propositura
Inconstitucionalidadeformalverificada Pedidoprocedente.



PODERJT]DICúRIO
TRIBUNAL DE ruSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAUL

receita tributilria, não foi precedida da estimativa de impacto orçamentário

e financeiro exigida pelo citado dispositivo constitucional. Menciona,

ademais, conflito com a LRF e a Lei Federaln'9.50411997. Nesses termos,

e alegando urgência decorrente dos iminentes efeitos econômicos

negativos da propositura, pugnou a concessão de medida cautelar para

suspender a efrçâcía da lei até o julgamento colegiado; no mérito, pleiteou

a declaração de inconstitucionalidade do diploma.

Foi deferida a cautelar (fls. 58 59).

rimitando-seu."-.,no.ulor.::ff .ilrT:ii,11T;inrormações'

O D. Procurador-Geral do Estado não se

manifestou (Íls. 79).

A D. Procuradoria-Geral de Justiça opinou pela

procedência do pedido, por üslumbrar ofensa ao art. ll3 do ADCT (fls.

84 r00).

É o relatório.

A norma itapevense impugnada, q.ue "Dispõe

sobre a regulação tributária dos empreendimentos habitacionais de

interesse social destinados a famílias de baixa renda e que sejam

integrantes dos programas federais do Minha Casa Minha Vida - MCMV,

ou outro que venha a substituí-lo, altera a lei do código tributário
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TRIBLINAL DE ruSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAUL

o limite estipulado pelo MCMV.
§ 1'Á aplicação da isenção prevista neste artigo, sem prejuízo de outras
exigências a seretn estabelecidas em regulamento específico, fica
condicionada a:
I - Apresentação de cópia autenticada do contrato de financiamento
firmado com o agente financeiro respectivo;
II - Não ser o mutuário, nem seu cônjuge ou companheiro, proprietário ou
promitente comprador de outro imóvel;
III - Destinação exclusivamente residenciql do imóvel objeto do
financiamento.
§ 2" Em ate Ção ao Art. 6", § 1 l, incisos I e III da Lei Federal n' 14.620, de
14 de julho de 2023, ficam também isentas do ITBI as transferências dos
imóveis para o FAR Fundo de Atendamento Residencial e deste para o
beneficiário do imóvel constraído, bem como estdrão isentos do IPT(J esses
imóveis, desde a transferência ao FÁR até a transferência para o mutuário
fnal

Árt. 4' Fica isento do IPTU, durante 1 (um) ano, contado a partir da
emissão da Certidão de Conclusão de Obra CCO, Habite-se e, por
conseguinte, quando da posse do imóvel pelo mutuário/beneficiário do
imóvel construído através do MCMT, nos tennos da preseníe lei.
§ 1" A isenção se dará somente ao primeiro mutuarioheneficiário de cada
unidade habitacional que se enquadre nas faixas I e 2, integrantes dos
incisos I e II do Art. l" desta lei.

§ 2" A aplicação da isenção, sem prejuízo de outras exigências d serem
estabelecidas em regtlatnento, fica condicionada a:
I - Apresentação de cópia autenticada do contrato de financiamento
firmado com o agente financeiro respectivo;
II - Não ser o mutuário, seu cônjuge ou companheiro, proprietário ou
promitente comprador de outro imóvel;
III - Utilização/ocupação exclusivamente residencial do imóvel objeto do
financiamento;
IV - Estar na posse do imóvel na data da ocorrência do fato gerador do
exercícío a que compete esta isenção.

§ j" O incentívo ao beneficiaiohnutuário na forma de isenção desta lei
limita-se ao IPTU e ao ITBI, para os adquirentes/beneficiários/mutuários
de casas oriundas de projetos de loteamentos com moradias aprovados
regularmente pelo Departamento de Engenharia do município, conforme a
legislação urbanística municipal e vinculados ao MCMV.

CAPÍTULO ru DOAGENTE FINANCEIRO

Art. 5" Ficam também isentos do pagamento do ITBI os atos de concessão
de direito real de uso ao agente financeiro e a posterior transferência
definitiva ao mutuário/adquirente, bem como do IPTI] no período
compreendido entre a cessão de uso e a transíerência ao mutuário final,

Direta de Inconstitucionalidade n" 21 47 950-08.2025.8.26.0000
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PODERJUDICúRIO
TRIBUNAL DE ruSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAI,'LO

8.0i6, de I I de maio de 1990 (Lei do FGTS);
VI - Fundo Garantidor da Habitação Popular (FGHab), de que trata a Lei
n" 1 1.977, de 7 de julho de 2009;
WI - Emendas parlamentares:
VIII - Operações de crédito de iniciativa da União firmadas com

organismos multilaterais de crédito e destinadas à implementação do

Programa;
IX - Contrapartidas financeiras, Jísicas ou de serviços de origem pública ou

privada;
X - Doações públicas ou privadas destinadas aos fundos de que tratdm os

incisos II, III, IV e V;

K - Outros recursos destinados à implementação do Programa oriundos de

fontes nacionais e inlernacionais ;
flI - Doações ou alienação gratuita ou onerosa de bens imóveis da União,

obsertada a legis lação pertinente ;
XII - Recursos do Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção e
Defesa Civil (Funcap), quando os recursos orçamentáríos e financeiros
constantes dos incisos I a IX não estiverem disponíveis e o beneficiário
tenha tido o único imóvel perdido em razão de situação de emergência ou
calamidade formalmente reconhecida pelos órgãos competentes ou esteia

em estado de valnerabilidade a desastres ambientais iminentes,

reconhecidos pelos órgãos cotnpetentes.

Art. 14. Para registro das escrituras de compra e venda, deverá o Executivo

Munícipal, através do departamento fiscal, anuir a isenção de ITBI, nos

tennos desta lei, cuja regulamentação correrá por normativa própria.

Art. 1 5 . Esta Lei entrará em vigor na dan de sua publicação .

Em primeiro lugar, consigo não haver vício de

iniciativa, nos teÍnos da tese fixada no Tema n" 682 do E. STF (Inexiste,

na Constituição Federal de 1988, reserua de iniciativa para leis de

natureza tributária, inclusive para as que concedem renúncia rtsca[).

Ademais, afasto as alegações de ofensa à LRF e à

Lei Federal t" 9.504/1997, pois incabíveis em sede de controle de

constitucionalidade.
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PODERJI]DICúRIO
TRIBIJ'I\AL DE ruSTIÇA DO ESTADO DE SÃO P

Passando à ventilada ofensa ao art. I l3 do ADCT,

necessário consignar que o E. STF possui entendimento de que o

dispositivo é aplicável a todos os entes federados o que, por força da tese

fixada no Tema no 484 de Repercussão Geral, toma possível sua adoção

como parâmetro de controle concentrado de constitucionalidade estadual.

Confira-se exemplos da referida jurisprudência:

DIREITO CONSTITUCIONAL E TNBWÁNO. AGRAVO INTEKNO EM
RECURSO EXTRÁORDINÁNO, AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE ESTÁDUÁL. LEI N. 4.756/2020 DO
ESTADO DE RONDONIA. CNAÇ,4O DE VÁNTAGEM PESSOÁL
NOMINÁLMENTE IDENTIFICADA (VPND. AUSÊNCIA DE ESTIMATIVÁ
DE TMPACTO ORÇÁMENTÁNO E FINÁNCEIRO. ÁRT. 113 DO ADCT.
NOKMA DE REPRODUÇÃO OBNGATORU AOS ENTES
FEDE RÁTIVO S. RE CURSO DESPROVID O.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo intemo interposto de decisão que negou provimento a recurso
extraordiná.io em ordem a reconhecer a inconstitucionalidade da Lei n.
4.756/2020 do Estado de Rondônia, ante oíensa ao art. lli do ADCT,
norma de reprodução obrigatória a todos os entes federatívos, no que
exigida estímativa de impacto financeiro e orçamentário relatiyamente a
proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia
de receita.
2. A norma estadual em questão criou a VPNI sem a devida fonle de custeio,
o que gerou impacto orçamentário não justificado e implicou a
transferência do ônus ao Tesouro Estadual.
rr. SuESrÃo EM DrscussÀo
3. A questão em discussão consiste em saber se o art. 1i,3 do ADCT, o qual
exige estudo de impacto financeiro e orçameüárto, é aplicável a entes
subnacionais .

III, RÁZÕES DE DECIDIR
4. Nos termos da jurisprudência do STF, o art. I 13 do ADCT é norma de
caráter nacional e vinculante para todos os entes federativos. Precedentes:
ADI 5.816, ADI 6.102, ÁDI 6.303, RE 1.34i.429, entre outros.
5. A despeito da existência de autorização constitucional de tratamento
previdenciário diferenciado aos militares por meio de lei específica, o art.
113 do ADCT tem caráter nacional e itadia obrigações a todos os entes da
Federação, sendo inconstitucional proposta legislativa elaborada sem a
devida fonte de custeio e sem a estimativa do impacto financeíro e
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orÇLmentá.rio.
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.
(RE 148459S AgB., Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno,
júgado em 05-03-2025, PROCESSo ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG
25 -03 -2025 PIJ'BLIC 26-01-2025)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART, 1", LEI
17.111/2020, DO ESTÁDO DE PERNÁMBUCO. REDUÇÃO DE
ALÍQUOTA. OPERAÇOES COM CERVEIAS DE FECULA DE
MÁNDIOCA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMÁL. ART. 113 DO
ADCT. RENUNCU DE RECEITA. ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇÁMENTÁNO. AUSÊNCIÁ, INCONSTITUCIONALIDADE
MÁTENAL. AUSÊNCIÁ DE CONVÊNIO. NECESSIDADE.

DESEQUILÍBNO CONCORRENCIAL. PNNCÍPrc DA SELETIVIDADE.
PEDIDO ruLGADO PROCEDENTE.
1. O artigo 113 do ADCT aplica-se aos estados e ao Distrito Federal.

Precedentes. A norma impugnada reútziu a alíquota de ICMS para as

operações com cervejas que coníenham, percentual mínimo de fécula de

mandioca em sua composição. A lei, porém, não foi instruída com a devida

estimotíva do seu impacto financeiro e orçamentário. Inconstitucionalidade

formal reconhecida.
2. A concessão de incentivos fiscais de ICMS é ato complexo que demanda

necessariamente a integrdção de vontades de distintas autoidades
públicas, inclusive, de diferentes ordens federativas, dado o seu carater
eminentemente nacional. Assim, tratando-se a redução de alíquota de

efetivo beneJício fiscal, a Constituição exige, nos termos do art. 155, § 2''
il[, g, a celebração de Convênio, o que não ocorreu.
3. Não há critério de discrímen ao estabelecer renúncia Jiscal em razão da

matéria-prima, a qual parece possuir destinatário específico. Ocorrência de

desigualdade e desequilíbrío concorrencial.
4. Pedido julgado procedente para declarar a inconstítucio alidade formal
e material do artigo l', da Lei n' 17.1 11/2020, do Estado de Pernambuco.
(ADl 7372, Relator(a): EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em

O7-IO-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJE.S/N DIVULG IO.IO-2024
PUBLTC 11-10-2024)

Tratando-se de lei instituidora de isenção

tributilria, que, conseque ntemente, implica a renúncia de receita municipal,

imperioso o cumprimento da exigência de que "A proposição legislativa

que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser

acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro",

Direta de Inconstitucionalidade n" 2147 950-08.2025.8.26.0000
Voto n" 33.145
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sob pena de inconstitucionalidade formal (como, aliás, observa-se do

julgado supra).

Noto que o argumento constante da justificativa

ao projeto de lei no sentido de que "as isenções aqui tratadas não implicam

em impacto orçamentário uma vez que ainda inexiste o fato gerador, pois

trata-se de situação voltada a empreendimentos futuros" (fls. 15) não

aparenta prosperaÍ, pois, assim fosse, estariam dispensadas da apresentação

do estudo exigido pelo texto constitucionais quaisquer proposituras

criadoras de isenção tributríria. Saliento que a isenção, por força do art. 105

do CTN, aplica-se apenas aos fatos geradores futuros ou pendentes,

evidenciando o contrassenso da tese empregada pela edilidade.

Ante o exposto, pelo meu voto, julgo procedente o

pedido, para declarar inconstitucional a Lei n' 5.148/2024 do Município de

Itapeva.

LUCIANA ÀLMEIDA PRADO BRESCIANI

Relatora

Direta de lnconstitucionalidade n" 2147 9 50-08.2025.8.26.0000
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Ocorre que as cópias da integralidade do processo

legislativo apresentadas pela autora (fls. 13 56) demonstram que não foi

apresentado o necessário estudo no curso do processo legislativo. Logo,

malgrado a nobreza do intuito da edilidade, forçoso concluir pela

inconstihrcionalidade do diploma, como bem assinalado pela D.

Procuradoria-Geral de Justiça.
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Encaminhamos para os devidos fins, em atendimento ao disposto no
artigo L4 da Lei Complementar no 10 IIàOOO - Lei de Responsabilidade
Fiscal (LRF), o estudo do impacto , consistente na renúncia de receita
por meio do projeto de leí que dispõe sobre a regulação tributária dos
empreendimentos habitacionais destinados a famílias de baixa renda,
integrantes dos programas federaís de interesse social, como o
Programa Minha casa Minha Vida (MCMV) ou outro que venha a
substituí-lo, e que possam ser vinculados ao FAR, FGTS, rós ou demais
instrumentos correlatos, altera a LeÍ do Código Tributário Munícípal (Leipo t.L02/L997), apresentando adequada compensação financeira e
orçamentária.

BAsE DE cALcuLo RENúNcIA MTNHA cAsA MTNHA vtDA

TOTAL ANUAL

5OO IPTU RS 179,87

RS 2.369.000,00

R$ 189,04

500 lss

500 TAXAS DE SERVTÇOS

R$ 89.935,00

R$ 2.369.000,00

R$ 94.520,00

QUANTIDADE IMPOSTOS E TAXAS VALOR

totais RS 2.376.958,91

TMPACTO 2025 R§ 6.353./í55,00

QUANTIOADE IMPOSTOS E TAXAS VALOR

5OO IPTU

500 tss

500 TAXAS OE SERVTÇOS

R$ 188,61

R$ 2.484.133,40

R$ 198,23

R$ 94.305,84

R$ 2.484.133,40

R$ 99.113,67

totais Rl 2.492.a89,60

TMPACTO 2026 R$ 6.662.232,9í



QUAU'IDADE IMPOSTOS E TAXAS VALOR

5OO IPTU

500 lss

500 T,üAS DE SERVIÇOS

RS 196,78

R$ 2.s91.696,38

R$ 206,81

RS 98.389,28

R$ 2.591.696,38

R$ 103.405,29

totals R$ 2.600.4í,1,40

TMPACTO 2027 Rl 6.950.707,60

A renúncia de receita estimada de arrecadação para o exercício de 2025
é de R$ 6.353.455100 (base de calculo anexa), compensada pelo
incremento da arrecadação do IPTU, cuja projeção de crescimento é de
t4,33o/o em relação ao exercício anterior, resultando em um aumento
líquido de R$ 2,40O.OOO,OO, e pela arrecadação do IRRF, cuja projeção
de crescimento é de 17,89o/o em relação ao ano anterior,
correspondendo a um incremento líquido de R$ 3.4OO.OOOrOO e
também projeta-se um aumento de 49,33o/o na receita do ITBI para
2025, equivalente a R$ 3.9OO.OOO,OO.

Para os anos subsequentes a compensação ocorrerá por meio do
incremento da arrecadação da Planta Genérica de Valores do IPTU
aplicada a imóveis de médio e alto padrão, cuja atualização
projetada proporcionará acréscimo líquido de aproximadamente de
R$ 15.OOO.0OO,OO,

Dessa forma, atesta-se que a medida proposta não compromete as
metas fiscais estabelecidas, em conformidade com o §10 do art. 14 da
LRF, estando plenamente alinhada ao planejamento fiscal do Município.

Itapeva, 25 de agosto de 2025.

LAERCto djfi,,tr§-.;,';.l,"+,ffi;"
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Secretário Municipal de Finanças



Câmara Municipal de Itapeva
palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vâticano, 113S - Jardim pilar _ Itapeva _ São paulo - 1g406-380
Gabinete da Presid

coMtssÃo DE

PARTICIPATIVA

Laercio Lopes
DD. Secretário Municipal de Finanças

LEGISLAçÃO, JUSTIçA, REDAçÃO E LEGISLAçÃO

RONA PINHEIRO
PRES ENTE

encla

Itapeva, 25 de agosto de2OZ5.

Prezados Senhores:

sem outro particurar para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima econsideraçáo.

Atenciosamente,

Ptrtlitun Munijpel de lbÉ..>.
Gl8lHM M PiIIÊÍA

Rrcbi nesà dãt

2I A00. 2025

l0 ,tdt *

Ann fio
Olit

(15) 3524-9202 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - presidencia@camaraitapeva.sp.gov.br

tívo

oFíCtO 025t2025

Em reunião rearizada por esta comissão foi deriberado convidar Vossas senhorias para
participarem de reunião da comissão, no dia 02t09t2025, às 13h45, na sara decomissões, para prestarem informações sobre o projeto de Leí 134t202s de autoria dasra' Preíeita Municipar, Adriana Duch Machado, que dispÕe sobre a reguração tributária
dos empreendimentos habitacionais de interesse social destinados às famírias de baixa
renda e que sejam integrantes dos programas federais do Minha casa Minha vida _
MCMV, ou outro que venha a substituí_lo e dá outras providências.

//mos. Senhores:

Fern an da Terezinh a Ferraz Noguei ra
DD. Secretária Municipal de ÁssrsÍência Socia/

Pccellto.rn J§ /i!,';!gp
ás-19-'-Jú-. z

t:e?lâ6-\xsaIl
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Prefeitura Municipal de Itapeva
MPA - Módulo de protocolo e Àrguivo

Capa de Prosesso oz/og/zozs

Processo
ÀsaunEo

Dep. Origem
Departamento
Endereço Àção
Requerente
Endereço

TeLefone
c.N.P.ü / C.P.8.
E-maiI
Operador
IIistórico

GABINETE DO PREFEITO

. Duque De Caxias,
-sp
3526 8045

3496

r-16091/202s
OFICIO

GP - GÀBINETE DÀ PREFETTÀ (O)

CÀMARÀ MUNICIPÀL DE ITAPEVÀ

Data/Hora: 02/09/2025 - 16:45:16

22 - Cer]tro - 18400-970 - It,apeva

Celular:
Inscr. / n.e:

i

: ANNÀ BEÀTRIZ NOGUETRA

: Ofício Gabinete n" 328/2025
Solicita a retirada da pauta do projeto de lei n" t34/2o25

Prefeitura Municipal de Itapeva
PraÇa Duque de Caxj_as, 22 Itapeva Sp 18400-490

Secretari

02 S 2025

RECEBIDO

Érêa

CAIIARA DE

A
'f)

Ç,- p,^
-il.lrf"C': ^ü
' ,tÁe/e" í

Página: 1



OFíGIO GABINETE NO328/2025

Excelentíssimo Senhor:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPEVA
GABINETE DA PREFEITA

Venho por meio deste, em consonância à íaculdade estabelecida no artigo 10g do Regimentolnterno desta câmara Municipal de ltapeva, solicitar a Vossa Excelência ã retirada da pauta doProjeto de Lei n.o 134t2025 decorrente da Mensagem n.o s2l2ozs, que OfêÉOÉ ;;;;-,regulação tributária dos empreendimentos habitaúnais de interesse social destinados àsfamílias de baixa l:ld, e que sejam integrantes dos programas federais do Minha casaIt/4inha Vida - tvlCMV, ou outro que venha ã substituí-lo'e dã outras providências.

ocorre que se faz necessária adequações técnicas e reavaliação no projeto, sendo deinteresse público que sua tramitação seja temporáriamente interrompida.

Assim sendo, requer-se a imediata retirada da pauta dos projeto de Lei acima descritoe o posterior o arquivamento do competente processo legíslativo.

Sem mais para o momento, aproveito do ensejo para renovar meus protestosde estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

ADRIANA DUC
N/ACHADO:'l

3973859
AD RIANA DUC HADO

Prefeita Municipal

Exmo. Sr.
MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA
DD. Presidente da Câmara Municipal de ltapeva

Rua Alfredo Moreira de souza, 379 - Distrito Industrial - tel. (15) 3522-0310 -
Itapeva/Sp

e-mail : obras@itapeva,sp.gov. br
Página: 2

Itapeva (SP), 02 de setembro de 2025.


